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Excelentíssimo Senhor
Ministro da Justiça
Conservatória do Registo Civil de Porto,

 
[bookmark: _Hlk44670361]LUCAS BERNARDES DE ASSIS RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da Autorização de Residência nº 86P25P796, emitido pela República Portuguesa, válido até 12 de janeiro de 2024, e NATASHA GASPARELLI PENHA BRASIL DE ASSIS RIBEIRO, brasileira, casada, portadora do Passaporte nº GC635462, válido até 23/06/2031, emitido pela República Federativa do Brasil, ambos residentes na Rua Santo António de Contumil, nº 136, 3º Esq. Tras., 4350-289 Porto, na qualidade de progenitores e responsáveis do menor seu filho JOSÉ GASPARELLI DE ASSIS RIBEIRO, nascido em 21 de novembro de 2021, na cidade do Porto, freguesia de Paranhos, Portugal, de nacionalidade brasileira, portador do Assento de Nascimento nº 3235 do ano de 2021, vem requerer a V. Exa. se digne conceder-lhe a nacionalidade portuguesa, ao abrigo do disposto na alínea “f”, nº 1, do artigo 1.º da Lei da Nacionalidade, em articulação com o disposto no artigo 19.º do Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, nos termos e com os seguintes fundamentos:

1. O requerente nasceu em território português (conforme Certidão de Nascimento, que se anexa sob Documento n.º 1);

2. Sublinha-se que a Lei da Nacionalidade em seu artigo nº 1.º, n.º 1, al. f), prevê que são portugueses de origem os indivíduos nascidos no território português, filhos de estrangeiros que não se encontrem ao serviço do respetivo Estado, desde que, no momento do nascimento, um dos progenitores resida legalmente no território português, ou aqui resida, independentemente do título, há pelo menos um ano;

3. Pela leitura do artigo supra mencionado, verifica-se que é suficiente que um dos progenitores resida legalmente em Portugal, independente do tempo de residência, no momento do nascimento do filho;
4. O Pai do Requerente residia legalmente em Portugal no período do nascimento da Requerente (conforme cópia da Certidão de contagem do tempo emitida pelo SEF, que se anexa sob Documento n.º 2);
5. A mãe ainda não encontra-se legalizada, continua na espera da abertura de vagas no SEF para o reagrupamento familiar, por tal motivo não foi possível juntar a certidão de contagem do tempo emitida pelo SEF.

Termos em que requer a V. Exa. se digne conceder, a finale, a nacionalidade portuguesa ao Requerente.
Desde já autorizo receber notificações através dos e-mails: emmely.fernandes@hotmail.com e/ou emmelyfernandes-60767L@adv.oa.pt, segue também número do telemóvel: 926 675 907. 

Junta: 5 (cinco) documentos, requerimento para a atribuição da nacionalidade e procuração.

E.D.
A ADVOGADA,



(EMMELY FERNANDES LEANDRO)
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